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A Crise da Agropecuária
O setor agropecuário sofre uma crise sem precedentes que tem suas raízes recentes na safra 2004/2005:

1. Câmbio –  safra 2004/05 plantada com um custo alto atrelado ao dólar apreciado em R$ 3,10 e  comercializada na baixa dos preços internacionais aliada ao dólar cotado em R$ 2,60. Safra 2005/06 plantada com dólar em R$2,50 e comercializada no patamar entre R$2,20 e 2,06;

2. Perda de renda – a retração registrada na produção revelam que o Valor Bruto da Produção – VBP, foi de R$32,5 bilhões em 2003 e reduziu para R$24 bilhões em 2005. O dinheiro que deixará de circular na economia paranaense em 2006 será superior a R$ 8,5 bilhões;

3. Seca – ocorrência pelo terceiro ano consecutivo no Paraná potencializa a crise.       A quebra de 21,14% da safra de grãos em 2005 representou um prejuízo da ordem de R$ 2,42 bilhões para os produtores. Em 2006 as perdas na safra de verão já reduziram as estimativas de produção de grãos previstas inicialmente em 29 milhões de toneladas para 25 milhões, ou seja, perda de 4 milhões de toneladas. As culturas mais afetadas são o milho e a soja, mas outras culturas, como o feijão, batata, arroz, fumo e algodão também registram fortes perdas.

4. Custo Brasil - o produtor arcou com o alto custo das tarifas de infra-estrutura, portos, estradas, pedágio e impostos sobre importação de insumos;

5. Trigo – comercialização travada da safra de inverno e prejuízo por dois anos consecutivos, 2004 e 2005, em função dos preços praticados abaixo do preço mínimo de R$ 24,00 por saca geraram sérias perdas, que se acumularam aos prejuízos destes mesmos produtores que cultivam milho e soja na safra de verão. A previsão da safra em curso é que repetirá os prejuízos dos dois anos anteriores;

6. Aftosa - os produtores de carnes que já tinham seus preços reduzidos em razão da cotação do dólar, passaram a sofrer problemas adicionais com a ocorrência de focos de febre aftosa, que fez com que países importadores e mesmo o mercado interno impusessem restrições aos seus produtos, gerando grandes prejuízos;

7. Prejuízos na pecuária - a pecuária de leite sofreu restrições internas e os produtores foram obrigados a jogar fora milhões de litros de leite. Os produtores de frango, suíno e bovino arcaram com a redução de vendas, o que afetou negativamente seus preços;

8. Crédito - o crédito oficial foi insuficiente para financiar a totalidade dos custos de produção pelas limitações impostas a cada produtor em face do reduzido montante ofertado, os agricultores foram obrigados a recorrer a financiamentos a taxas de juros de mercado junto aos bancos ou aos fornecedores de insumos que são incompatíveis com a atividade;

9.  Gripe aviária – gerou queda do consumo de frango na Europa e Ásia e resultou em redução dos preços de frango e em conseqüência sobrou milho no mercado interno, retraindo os preços para R$10,00 o saco de 60kg, valor abaixo do custo de produção e do preço mínimo estipulado pelo governo.

Como os preços estão baixos em conseqüência do câmbio e dificilmente haverá uma mudança  no valor do dólar nos próximos meses – economistas prevêem inclusive novas apreciações do real -, os produtores rurais são obrigados a vender a sua safra deste ano a preços vis, o que vai agravar ainda mais a situação já extremamente difícil.

O resultado desta situação pode ser visualizado no comparativo dos preços da safra 2003/2004 praticados no primeiro trimestre de 2004 com os praticados atualmente.

Preços médios reais recebidos pelos produtores do Paraná e taxa de câmbio

Produto
1ºtrimestre 2004
Abril/06
Prejuízo

Soja (R$/ saca de 60kg)
49,55
22,57
(54%)

Milho (R$/ saca de 60kg)
16,90
10,44
(38%)

Trigo (R$/ saca de 60kg)
26,74
18,94
(29%)

Mandioca (R$/ tonelada)
327,98
79,42
(75%)

Leite (R$/ litro)
0,44
0,40
(10%)

Carne bovina (R$/15 kg)
62,38
45,28
(27%)

Carne suína (R$/ kg)
1,78
1,01
(43%)

Frango (R$/ kg)
1,44
1,09
(24%)

Taxa de Câmbio (R$/US$)
3,24
2,12
(35%)

Fonte: SEAB/IPEADATA - Elaboração: DTE/FAEP

Preços médios reais recebidos pelos produtores e câmbio atualizados pelo IGPI-DI. 

Reflexos da crise
Expectativa de desemprego para 2006 

A FAEP encomendou uma pesquisa sobre a crise no Paraná. Foram ouvidos 1.862  agropecuaristas. Como a crise afeta a renda e é inevitável que tenha efeito negativo sobre a geração de empregos no campo, 35,59%  dos entrevistados afirmaram que vão demitir, 2,88% contratarão mais funcionários e 54,75% manterão o mesmo número de funcionários.

Queda nos investimentos e na tecnologia

A Associação Nacional de Fabricantes de Veículos Automotores (ANFAVEA) apresentou nos seus resultados anuais que as vendas internas no atacado de máquinas agrícolas em 2005 somaram 23,2 mil unidades. Em comparação com as 37,8 mil unidades de 2004 houve uma retração de 38,5% nas vendas. 

A Associação Nacional para Difusão de Adubos (ANDA) registrou menos venda de adubos e fertilizantes, que somaram apenas 20,1 milhões de toneladas, volume 11,3% inferior ao do ano passado e que retorna aos patamares de 2002. Os Estados produtores de grãos mostram forte retração e os líderes em grãos estão com quedas em torno de 33%. 

A crise chega na indústria

A atual crise já fechou oito empresas do setor madeireiro, com demissões de cinco mil trabalhadores. O desempenho das empresas florestais é grandemente afetado pelo câmbio, já que mais de metade das receitas dessa indústria vêm das vendas ao exterior. Mas a situação dos outros setores industriais não é muito diferente. Em março, segundo dados do DIEESE, houve recuo de mais 7% na indústria do estado, pelo oitavo mês consecutivo.

Levantamento feito pela Federação das Indústrias mostra que o faturamento dos dois primeiros meses do ano foi negativo em 13 dos 18 itens pesquisados, enquanto a soma das vendas reais ficou negativa em 0,15%, principalmente por conta de queda de 4,2% nas vendas para outros Estados brasileiros. O dólar barato impulsionou as importações, provocando perda no primeiro bimestre de 64,78% no segmento de vestuário, calçados e tecidos, em relação a mesmo período do ano anterior. Em seguida, vêm os plásticos, com perdas de 46,3%.

Comércio é afetado desde o ano passado

A crise na agricultura, que atinge seu ponto mais agudo, já era antevista e sentida pelo comércio no ano passado. Uma pesquisa feita com 288 empresários de 70 municípios, no segundo semestre de 2005, apontou cinco dificuldades que vinham contendo a economia paranaense – todas relacionadas à agricultura:

1. queda no preço de commodities agrícolas, como soja e milho e a redução da produção agrícola paranaense em comparação com 2004, por conta da estiagem ocorrida no primeiro semestre; 2. existência de estoques de grãos em algumas cooperativas do estado, para venda futura, guardando melhoria de preços; 3. contenção das atividades relacionadas a venda de tratores, colheitadeiras, caminhões, bem como serviço de transporte de cargas, em função do menor produção do setor agrícola; 4. dificuldade nos compromissos relacionados aos financiamentos bancários contraídos pelos empresários agrícolas; 5. doenças que afetaram o rebanho bovino do país, que influenciaram negativamente toda a pecuária brasileira.

Propostas de solução

1. Custeios e investimentos de 2005 e 2006

No ano passado, devido a seca e os problemas de comercialização, os produtores renegociaram a maior parte de suas dívidas da safra 2004/2005. As recentes medidas anunciadas pelo governo para resolver a crise são paliativas, pois aliviam a situação de parte das dívidas agrícolas deste ano, mas não atacam a raiz do problema que é a crise de renda devido especialmente à política cambial. Diante desse quadro, o governo deveria reordenar o endividamento do setor no intuito de restabelecer a capacidade de produção comprometida com todos os percalços enumerados.

Proposta

Transformar as parcelas das dívidas de custeio e de investimentos vencidas e vincendas em 2005 e 2006 em operações securitizadas de longo prazo, em torno de 25 anos e com juros de 3% ao ano, com carência de 2 anos,  através de Medida Provisória ou Projeto de Lei que transfira os débitos bancários para o Tesouro Nacional.

2. Dívidas antigas

Os produtores que tiveram prejuízos devido à seca ou comercialização nas últimas duas safras foram contemplados com prorrogações de custeio e investimento no ano de 2005, mas inexplicavelmente suas dívidas de Securitização e PESA não foram abrangidas através de medidas de reescalonamento das parcelas, apesar de comprovada incapacidade de pagamento.

Proposta

Editar Medida Provisória ou Projeto de Lei para prorrogar para o final do contrato de forma subseqüente as parcelas de dívidas de Securitização, PESA, Recoop, Fundos Constitucionais e outras dívidas alongadas vencidas ou vincendas em 2005 e 2006. 

3. Liberação de garantias da Securitização e do PESA

Quando os produtores rurais aderiram aos programas de alongamento de dívidas não houve um estudo dos bens oferecidos nas garantias dos contratos. Uma liberação de garantias poderá ser utilizada para quitar dívidas ou viabilizar a obtenção de novos financiamentos.

Proposta

Reavaliar através de legislação específica as regras de cálculo das garantias de dívidas alongadas, dando aos produtores a possibilidade de rever garantias dadas a maior nos contratos e contemplar a troca de garantias como ocorre nos contratos de crédito oficial.

4. Ações judiciais das dívidas transferidas para a União

Os produtores estão sendo inscritos em lista de inadimplentes como SERASA e SPC e no CADIN devido às dívidas antigas alongadas.

Proposta

Suspender as ações judiciais contra produtores e o envio para lista de inadimplentes, enquanto o governo não editar medidas que reescalonem as dívidas de Securitização, PESA e outras dívidas alongadas.

5. Seguro rural 

O produtor não tem acesso ao seguro agrícola que garanta renda.

Proposta

Implantar efetivamente o seguro rural através de alocação de recurso suficiente para subvenção econômica do prêmio do seguro e criação do Fundo de Catástrofe, abrangendo todas as culturas e regiões, mediante a modalidade de seguro de renda.

6. Orçamento para a agricultura

Os instrumentos de comercialização do governo não contam com recursos e programação adequada para executar a  Política de Garantia de Preços Mínimos (PGPM). Os preços mínimos precisam ser revisados. Os preços mínimos constituem política assegurada desde o Estatuto da Terra (Lei nº 4.504/64, arts.73 e 85), pela Lei Agrícola (Lei nº 8.171/91) e a Constituição da República, em seu artigo 187, II, assegura de forma expressa essa política.

Proposta

Alocar recursos no orçamento com a rubrica da Operações Oficiais de Crédito para executar a PGPM de forma programada e rever os cálculos dos preços mínimos conforme os custos calculados pela Conab adicionados de 30% previstos para garantir a renda para o produtor.

8. Crédito Rural

Do valor necessário para o custeio da safra, 30% os produtores obtém junto aos bancos e os outros 70% é financiado no mercado por cooperativas e fornecedores de insumos. O produtor está à mercê das taxas livres de mercado para obter a maior parte dos recursos necessários, que giraram entre 20 e 30% ao ano. A taxa livre nesse patamar é incompatível com qualquer atividade agropecuária. Nos bancos, na safra 2003/04 a aplicação de custeio com recursos controlados representava 74% dos recursos totais e os juros livres 26%. Na atual safra, até o momento, esta relação passou para 63,8% de controlado contra 36,2% a juros livres.

Proposta

Possibilitar o acesso universal ao crédito rural oficial para todos os produtores. Aumentar as exigibilidades de depósito à vista dos agentes financeiros de 25% para 30% para garantir mais recursos para o crédito rural.

7. Importação de agroquímicos do Mercosul

Os produtores brasileiros querem igualdade de condições para competir no mercado internacional. Alguns países contam com vantagem financeira em relação ao Brasil por utilizarem agroquímicos genéricos. Esses agroquímicos no Mercosul custam entre 20% a 40% mais barato que o produto adquirido internamente.

Proposta

Modificar a Lei de registro de agroquímicos para possibilitar a importação direta pelos produtores de agroquímicos genéricos do Mercosul em atendimento à decisão do painel de arbitragem do Mercosul.

8. Drawback agropecuário

Proposta

Autorizar o regime de drawback para todos os produtos agropecuários destinados à exportação, mesmo para pessoas físicas que realizam operações com tradings e cooperativas, mediante a importação de fertilizantes, agroquímicos, outros insumos, máquinas e implementos utilizados na produção agropecuária. Retirar a cobrança do Adicional de Frete para Renovação da Marinha Mercante (AFRMM), que é de 25% sobre o valor do frete. A economia, por exemplo, na importação de fertilizantes, poderá resultar numa redução de até 10% no preço do produto.
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